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A Justiça de Pernambuco de-
terminou, ontem, que a ad-
vogada Fernanda Ferreira de 
Souza passe a cumprir prisão 
domiciliar enquanto seguem 
as investigações sobre o caso 
em que um oficial de Justiça 
foi arrastado sobre o capô de 
um carro, em Caruaru, no 
Agreste. A medida substitui 
a prisão preventiva decreta-
da anteriormente.

Fernanda é investigada pe-
los crimes de tentativa de ho-
micídio, desobediência e di-
reção perigosa. O episódio 
aconteceu no dia 28 de abril, 
no bairro Salgado, durante o 
cumprimento de um manda-
do de busca e apreensão do 
veículo da advogada.

A decisão que concedeu a pri-
são domiciliar ocorreu após pe-
dido da defesa, que argumen-
tou que a unidade prisional in-
dicada para o cumprimento da 
prisão não possuía estrutura 
compatível com as prerroga-
tivas previstas na Lei Federal 
8.906/94 - que trata do Esta-
tuto da Advocacia e da OAB.

Na terça-feira (5), a Justiça 

Advogada vai para prisão domiciliar
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Câmeras flagraram o momento em que ela tenta fugir

havia convertido a prisão tem-
porária da advogada em preven-
tiva e determinado sua trans-
ferência para o Presídio de Buí-
que, também no Agreste. A pre-
visão era que ela permanecesse 
em Sala de Estado-Maior, espa-
ço reservado por lei para advo-
gados presos preventivamente.

Com a nova determinação ju-
dicial, Fernanda ficará em pri-
são domiciliar na residência 
dela, em Caruaru, sob monito-
ramento eletrônico. A decisão 

impõe restrições como a proi-
bição de manter contato com a 
vítima e testemunhas e a obri-
gação de comparecer aos atos 
processuais quando convocada.

O caso aconteceu quando um 
oficial de Justiça e um fiel de-
positário estavam no bairro 
Salgado para cumprir a ordem 
de busca e apreensão do veícu-
lo quando a investigada tentou 
deixar o local. Imagens de câme-
ras de segurança registraram o 
momento em que tudo ocorreu.

DIVULGAÇÃO/PCPE

A operação foi deflagrada no dia 6 em várias cidades

Fraude milionária durou uma década
Com uma sonegação fiscal estimada em R$ 132 milhões, o esquema envolveu um total de 36 empresas identificadas nas investigações 
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grupo criminoso, in-
vestigado por sonega-
ção fiscal durante di-

ligências da operação Corti-
na de Fumaça, realizada na 
quarta-feira (6), chegou a uti-
lizar 36 empresas ao longo de 
dez anos. O grupo concentra-
va suas ações no Ceasa do Re-
cife e em Caruaru, no Agres-
te de Pernambuco. De acordo 
com o diretor-geral de Opera-
ções Estratégicas da Secreta-
ria da Fazenda de Pernambu-
co (Sefaz-PE), Antônio Emery, 
o grupo utilizava um sistema 
contínuo de abertura e descar-
te de empresas para acumular 
dívidas tributárias e manter o 
esquema funcionando.

“Quando uma empresa acu-
mulava uma carga tributá-

ria elevada e se tornava inviá-
vel, eles abandonaram aquela 
pessoa jurídica e criaram ou-
tra em nome de novos laran-
jas. Era um modelo contínuo 
de sucessão empresarial frau-
dulenta”, explicou. Segundo a 
investigação, funcionários, co-
laboradores do comércio e até 
integrantes da própria famí-
lia eram utilizados como la-
ranjas das empresas. Um dos 
exemplos citados pelos inves-
tigadores envolve um homem 
que trabalhava como garçom e 
teria sido utilizado como pro-
prietário formal de uma em-
presa que acumulou dívida su-
perior a R$ 3 milhões.

“Essas pessoas tinham ciên-
cia da fraude. Não há, até o mo-
mento, indícios de utilização 
indevida de dados sem consen-

timento”, ressaltou o delegado 
Bruno Varejão, titular do Depar-
tamento de Repressão aos Cri-
mes contra a Ordem Tributária 
(Deccot). As empresas laranjas 
também eram utilizadas para 
emissão de notas fiscais sem 
lastro comercial e geração de 
créditos tributários fictícios.

Segundo as investigações, o 
esquema de fraude fiscal estru-
turada também alcançava ou-
tras cidades pernambucanas, 
como Camaragibe e Bezerros, 
através de empresas e pessoas 
ligadas ao grupo investigado. 
Em Caruaru, uma empresa che-
gou a ser interditada Após a fa-
se ostensiva, foi iniciada a aná-
lise dos materiais apreendidos 
durante a operação. Serão exa-
minados dados fiscais, bancá-
rios, telemáticos e eletrônicos.
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